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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

DA APLICABILIDADE DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS: NORMAS DE EFICÁCIA 

PLENA, CONTIDA E LIMITADA

Todas as normas constitucionais são aplicáveis, mas 
é possível afirmar que existe um gradualismo eficacial, 
conforme entende Maria Helena Diniz1. 

A classificação das normas constitucionais quanto à 
eficácia jurídica, conforme doutrina clássica de José Afonso 
da Silva2, estabelece uma divisão em 3 categorias.

1) Normas constitucionais de eficácia plena 
A norma já é integral, tem todos os elementos para se 

fazer cumprir, é dotada de integralidade imediata.

2) Normas constitucionais de eficácia contida 
A norma precisa ser integralizada, completada, por 

atuação do legislador, é dotada de integralidade mediata. 
Mesmo que a norma constitucional, ao trazer a expressão 
“conforme definido por lei” ou semelhante, somente 
seja totalmente eficaz quando sobrevier a completude 
da norma, já produz efeitos desde logo, notadamente o 
revocatório (revogadas as normas anteriores incompatíveis 
– revogador – e não podem ser criadas normas futuras 
incompatíveis – paralisante).

Sempre que o legislador for inerte quanto à elaboração 
de legislação que regulamente as normas constitucionais 
de eficácia jurídica limitada, cabe a utilização de ações 
próprias, o mandado de injunção e a ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão.

3) Normas constitucionais de eficácia redutível
Se faz presente quando a norma constitucional 

permite que lei ordinária a excepcione. Antes, se entendia 
que só era possível reduzir uma norma constitucional 
se a Constituição expressamente autorizasse, mas hoje 
entende-se que não, que mesmo sem a autorização é 
possível reduzir, respeitado um critério de razoabilidade. 
Sendo assim, a norma de eficácia jurídica contida é desde 
logo integralizada, produzindo plenos efeitos, podendo ser 
restringida pelo legislador ordinário. Na verdade, trata-se 
de norma constitucional de eficácia jurídica plena3.

1 DINIZ, Maria Helena. Norma constitucional e seus efeitos. São 
Paulo: Saraiva, 1989.
2 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 
25. ed. São Paulo: Malheiros, 2006.
3 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.

NORMAS PROGRAMÁTICAS.

Cabe afirmar, ainda, que existem 2 subespécies de 
normas constitucionais de eficácia jurídica limitada: as 
que instituem princípio institutivo ou organizacional, 
criando órgãos e, demandando, por consequência, a 
criação dos respectivos cargos; e as que instituem princípio 
programático, ou seja, um programa a ser desenvolvido pelo 
legislador – são as denominadas normas programáticas.

Estas normas constitucionais de eficácia jurídica limitada 
não podem ser interpretadas como uma promessa vã do 
legislador, isto é, nos dizeres de Celso de Mello, “como 
promessa constitucional inconsequente”. Neste sentido, 
se o Legislativo se aproveitar da falta de integralização 
da norma para impedir que o direito nela previsto seja 
garantido, cabe ao Judiciário intervir para fazer a promessa 
legislativa valer no caso concreto.

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS: DOS DIREITOS E 

DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DOS 
DIREITOS SOCIAIS; DOS DIREITOS DE 

NACIONALIDADE; DOS DIREITOS POLÍTICOS. 

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e 
Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes 
espécies de direitos fundamentais: direitos individuais 
e coletivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente 
previstos no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 
12 e 13, CF) e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional 
dos direitos humanos, os direitos individuais (maior parte 
do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os direitos 
políticos se encaixam na primeira dimensão (direitos civis 
e políticos); os direitos sociais se enquadram na segunda 
dimensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e 
os direitos coletivos na terceira dimensão. Contudo, a 
enumeração de direitos humanos na Constituição vai além 
dos direitos que expressamente constam no título II do 
texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes 
características principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem 
antecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, 
adquirem novas perspectivas. Nesta característica se 
enquadra a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem 
a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput 
do artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes no 
país tem se entendido pela extensão destes direitos, na 
perspectiva de prevalência dos direitos humanos.
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c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não 
possuem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são 
intransferíveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora 
do comércio, o que evidencia uma limitação do princípio 
da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não 
podem ser renunciados pelo seu titular devido à 
fundamentalidade material destes direitos para a dignidade 
da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não 
podem deixar de ser observados por disposições 
infraconstitucionais ou por atos das autoridades públicas, 
sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser 
analisados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se 
perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem 
ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas ou 
como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres 
individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do 
capítulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos 
do indivíduo e também abrange direitos da coletividade. A 
maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do texto 
constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucionais 
próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: 
mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, 
“aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. No 
entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido interpretada 
no sentido de que os direitos estarão protegidos com relação 
a todas as pessoas nos limites da soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode 
ingressar com habeas corpus ou mandado de segurança, 
ou então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige 
a condição de cidadão, que só é possuída por nacionais 
titulares de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e 

garantias deveres e coletivos”, remetendo à necessária 
relação direitos-deveres entre os titulares dos direitos 

fundamentais. Acima de tudo, o que se deve ter em vista 
é a premissa reconhecida nos direitos fundamentais de 
que não há direito que seja absoluto, correspondendo-se 
para cada direito um dever. Logo, o exercício de direitos 
fundamentais é limitado pelo igual direito de mesmo 
exercício por parte de outrem, não sendo nunca absolutos, 
mas sempre relativos.

Explica Canotilho4 quanto aos direitos fundamentais: 
“a ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser 
entendida como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. 
Como ao titular de um direito fundamental corresponde 
um dever por parte de um outro titular, poder-se-ia dizer 
que o particular está vinculado aos direitos fundamentais 
como destinatário de um dever fundamental. Neste 
sentido, um direito fundamental, enquanto protegido, 
pressuporia um dever correspondente”. Com efeito, a um 
direito fundamental conferido à pessoa corresponde o 
dever de respeito ao arcabouço de direitos conferidos às 
outras pessoas.

3) Direitos e garantias
A Constituição vai além da proteção dos direitos e 

estabelece garantias em prol da preservação destes, bem 
como remédios constitucionais a serem utilizados caso 
estes direitos e garantias não sejam preservados. Neste 
sentido, dividem-se em direitos e garantias as previsões do 
artigo 5º: os direitos são as disposições declaratórias e as 
garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença” 
– o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é 
a vedação de censura ou exigência de licença. Em outros 
casos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV5.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em 
violação de direito, cabe a utilização dos remédios 
constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os 
remédios constitucionais de garantias, e todas as suas 
fórmulas de direitos e garantias propriamente ditas apenas 
de direitos. 

4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...].

4  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria 
da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
5 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO, 
ESTRUTURA, ÓRGÃOS PÚBLICOS, 

CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO 
E DESCONCENTRAÇÃO. PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA: ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em 
que é considerado. Do ponto de vista sociológico, é 
corporação territorial dotada de um poder de mando 
originário; sob o aspecto político, é comunidade de 
homens, fixada sobre um território, com potestade 
superior de ação, de mando e de coerção; sob o prisma 
constitucional, é pessoa jurídica territorial soberana; na 
conceituação do nosso Código Civil, é pessoa jurídica 
de Direito Público Interno (art. 14, I). Como ente 
personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo do 
Direito Público como no do Direito Privado, mantendo 
sempre sua única personalidade de Direito Público, 
pois a teoria da dupla personalidade do Estado acha-
se definitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, 
Território e Governo soberano. Povo é o componente 
humano do Estado; Território, a sua base física; Governo 
soberano, o elemento condutor do Estado, que detém 
e exerce o poder absoluto de autodeterminação e 
auto-organização emanado do Povo. Não há nem 
pode haver Estado independente sem Soberania, isto 
é, sem esse poder absoluto, indivisível e incontrastável 
de organizar-se e de conduzir-se segundo a vontade 
livre de seu Povo e de fazer cumprir as suas decisões 
inclusive pela força, se necessário. A vontade estatal 
apresenta-se e se manifesta através dos denominados 
Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, na clássica 
tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos 
Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o 
judiciário, independentes e harmônicos entre si e com 
suas funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). 
A organização do Estado é matéria constitucional no 
que concerne à divisão política do território nacional, 
a estruturação dos Poderes, à forma de Governo, ao 
modo de investidura dos governantes, aos direitos 
e garantias dos governados. Após as disposições 
constitucionais que moldam a organização política 
do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrativa 
das entidades estatais, de suas autarquias e 
entidades paraestatais instituídas para a execução 
desconcentrada e descentralizada de serviços públicos 
e outras atividades de interesse coletivo, objeto do 
Direito Administrativo e das modernas técnicas de 
administração”1.
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasilei-
ro. São Paulo: Malheiros, 1993.

Com efeito, o Estado é uma organização dotada 
de personalidade jurídica que é composta por povo, 
território e soberania. Logo, possui homens situados em 
determinada localização e sobre eles e em nome deles 
exerce poder. É dotado de personalidade jurídica, isto é, 
possui a aptidão genérica para adquirir direitos e contrair 
deveres. Nestes moldes, o Estado tem natureza de pessoa 
jurídica de direito público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o 
Estado não é uma pessoa natural determinada, mas uma 
estrutura organizada e administrada por pessoas que 
ocupam cargos, empregos e funções em seu quadro. 
Logo, pode-se dizer que o Estado é uma ficção, eis que 
não existe em si, mas sim como uma estrutura organizada 
pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema 
jurídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução 
de tais funções, buscando atingir da melhor maneira 
possível o interesse público visado. A execução de funções 
exclusivamente administrativas constitui, assim, o objeto 
do Direito Administrativo, ramo do Direito Público. A 
função administrativa é toda atividade desenvolvida pela 
Administração (Estado) representando os interesses de 
terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessária 
a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A 
função típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar 
a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo 
a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a função 
típica de julgar. Em situações específicas, será possível que 
no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário 
exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios; 
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas 

por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as 

pessoas jurídicas de direito público, a que se tenha dado 
estrutura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto 
ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.
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Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito público interno. Mas há características peculiares distintivas que 
fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica de direito público interno seja correto, mas não suficiente. Pela 
peculiaridade da função que desempenha, o Estado é verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para si o 
exercício das atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas 
administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pessoas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público interno 
– União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Conceito Sentido amplo Sentido estrito
Subjetivo, orgânico ou 

formal
Órgãos governamentais e administrativos Apenas órgãos administrativos

Objetivo, material ou 
funcional

Funções políticas e administrativas Apenas funções administrativas

Por sua vez, conceituando-se administração pública, “em sentido objetivo, material ou funcional, a administração 
pública pode ser definida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito 
público, para a consecução dos interesses coletivos”; ao passo que “em sentido subjetivo, formal ou orgânico, pode-se 
definir Administração Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício 
da função administrativa do Estado”2. Logo, o sentido objetivo volta-se à atividade administrativa em si, ao passo que o 
sentido subjetivo se concentra nos órgãos que a exercem.

Em ambos casos, a distinção do sentido amplo para o restrito está nas espécies de atividades e órgãos que são abrangidos. 
No sentido amplo, inserem-se as atividades desempenhadas pelos órgãos de alto escalão no âmbito governamental, 
no exercício de funções essencialmente políticas; além das atividades tipicamente administrativas desempenhadas pelos 
diversos órgãos que compõem a administração executando seus fins de interesse público. No sentido estrito, excluem-se 
as atividades políticas, abrangendo-se apenas atividades administrativas.

Centralização, descentralização, concentração e desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir a execução de um serviço público para terceiros que não se 
confundem com a Administração direta; centralização significa situar na Administração direta atividades que, em tese, 
poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; desconcentração significa transferir a execução de um serviço público 
de um órgão para o outro dentro da própria Administração; concentração significa manter a execução central ao chefe do 
Executivo em vez de atribui-la a outra autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de sua 

competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da República poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, 
XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que 
observarão os limites traçados nas respectivas delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação 

ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;  
Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;
Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é delegável, 

não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem opções de delegar parte de suas atribuições privativas para os 
Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar com relação 
de hierarquia cada uma destas essencialidades dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, desconcentrar 

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
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CONCEITO DE CRIME. TIPICIDADE. ELEMENTOS 
SUBJETIVOS DO TIPO: DOLO E CULPA. 

CONSUMAÇÃO E TENTATIVA. 

O Brasil adotou, formalmente, a teoria bipartida do crime. 
De acordo com a Lei de Introdução ao Código Penal, crime 
é a infração penal a que a Lei comine pena de reclusão ou 
detenção e multa, alternativa, cumulativa ou isoladamente. Já 
contravenção é a infração a que a Lei comine pena de prisão 
simples e multa, alternativa, cumulativa ou isoladamente.

Entretanto, tal conceito é extremamente precário, ca-
bendo à doutrina seu desenvolvimento.

O crime possui três conceitos principais, material, for-
mal e analítico.

a) Conceito material: crime seria toda a ação ou 
omissão humana que lesa ou expõe a perigo de lesão 
bens jurídicos protegidos pelo Direito Penal, ou penal-
mente tutelados. De acordo com o STF, O CONCEITO 
MATERIAL DE CRIME É FATOR DE LEGITIMAÇÃO DO DI-
REITO PENAL, pois, de acordo com ele, não será toda 
conduta que será penalmente criminalizada, mas so-
mente aquelas condutas mais relevantes (princípio da 
adequação social);

b) Conceito formal ou jurídico: é aquilo que a Lei chama 
de crime. Está definido no art. 1º da Lei de Introdução do Có-
digo Penal. Crime é toda infração a que a Lei comina pena de 
reclusão ou detenção e multa, isolada, cumulativa ou alter-
nativamente. De acordo com este conceito, a diferença seria 
apenas quantitativa, relativa à quantidade da pena;

c) Conceito analítico: aqui se analisa todos os elemen-
tos que integram o crime. Crime é todo fato típico, antiju-
rídico (é melhor utilizar o termo ilícito, apesar de não fazer 
tanta diferença, já que fica mais fácil manejar o CP e as 
leis especiais quando há excludentes de ilicitude) e culpável 
(alguns autores não consideram a culpabilidade como ele-
mento do crime, e sim como pressuposto da pena). Apesar 
de ser indivisível, o crime é estudado de acordo com essas 
três características para facilitar sua compreensão. Elas se-
rão analisadas mais adiante, após vermos as classificações 
de crime existentes.

Teoria Crime ou do Delito
A teoria do delito é uma das mais importantes para o 

direito penal, pois ela traçara o caminho a ser verificado 
para o correto enquadramento da ação praticada pelo au-
tor dentro do conceito de crime. Zaffaroni (1996) diz que a 
teoria do delito preocupa-se em explicar o que é o delito e 
quais são as suas características.

Atualmente, a teoria finalista da ação é a teoria do de-
lito que tem a maior aceitação entre os criminalistas, sendo 
estudada e difundida por Welzel no século passado. Essa 
teoria trouxe grandes avanços ao direito penal ao corrigir 
alguns pontos da teoria anterior, conhecida como cau-
salista. Em ambas, o estudo do fato criminoso passa a se 
preocupar primeiramente com a conduta praticada, sendo 
considerado um direito penal do fato.

A teoria causalista do delito foi elaborada em conjunto 
por Franz Von Liszt e Ernest Beling. Segundo o Causalismo, 
o crime deve ser entendido como uma lesão (ou perigo 
de lesão) de um bem jurídico provocada por uma condu-
ta. A partir desse entendimento nota-se que este sistema 
constrói uma acepção formal e objetiva acerca do compor-
tamento humano tido como delituoso, pois se preocupa 
principalmente com a constatação do nexo de causalidade 
do delito.

Sob a influência do positivismo naturalista, Von Liszt 
definiu ação como a inervação muscular produzida por 
energias de um impulso cerebral, que comandadas pelas 
leis da natureza, provoca uma transformação no mundo 
exterior. A ação é vista de uma forma puramente objetiva, 
causal e naturalista. Reconhece-se que toda ação inicia-se 
com a vontade, no entanto o conteúdo desta é irrelevante 
para a teoria causalista, bastando apenas a verificação da 
relação causal entre o ato e o resultado, que é o crime pro-
priamente dito.

Porém, deve se ressaltar que a concepção clássica do 
delito também leva em consideração o aspecto subjetivo. 
Isto porque, baseando-se no conceito analítico de crime 
(ação típica, antijurídica e culpável), o Causalismo identifica 
tanto elementos objetivos, representados pela tipicidade e 
pela antijuricidade, quanto um elemento subjetivo, a saber, 
a culpabilidade (dolo ou culpa).

A tipicidade se refere ao aspecto externo da ação e à 
subsunção desta à letra da lei. A antijuricidade, por sua vez, 
realiza uma valoração negativa da ação, identificando se a 
conduta é realmente típica ou se há alguma causa de justi-
ficação ou excludente de culpabilidade. Já a culpabilidade é 
concebida como uma relação psicológica entre a ação e o 
autor, sendo que a intensidade desse vínculo irá determinar 
a forma de culpabilidade, como dolosa ou culposa.

Conceito de delito no Finalismo
A teoria finalista do crime foi desenvolvida por Hans 

Welzel. O conceito finalista opõe-se ao conceito causal de 
crime, especialmente no que tange a distinção proposta 
pelo Causalismo entre a manifestação da vontade e o con-
teúdo da mesma. Para o finalismo toda ação possui uma 
finalidade, logo o conteúdo da vontade é relevante para a 
definição de crime.

O finalismo corrigiu falhas e contradições existentes 
nas teorias anteriores. A propósito uma das grandes contri-
buições foi justamente o tratamento dado ao aspecto sub-
jetivo do crime. O finalismo retirou o dolo e a culpa de sua 
localização clássica – a culpabilidade – e os deslocou para 
a tipicidade do delito. Como consequência passou a haver 
a distinção entre crimes dolosos e culposos. Por sua vez, a 
culpabilidade passou a se preocupar com o juízo de repro-
vação da conduta contrária ao Direito, isto é, julgar se certa 
conduta merece ou não ser penalizada, observando para 
isso critérios formais como a verificação da capacidade do 
autor e da consciência de que este possui sobre a ilicitude 
de sua conduta
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Conceito de delito no Funcionalismo
O conceito funcionalista do delito foi elaborado por 

Claus Roxin, em sua obra Política criminal e sistema jurídi-
co-penal.

A teoria de Roxin opõe-se ao Causalismo de Liszt, uma 
vez que este estabelece um sistema fechado de análise do 
crime e procura excluir da esfera do direito as dimensões 
do social e do político. Em contrapartida, o Funcionalismo 
adota outro entendimento acerca do crime, pois reconhece 
que os problemas político-criminais são relevantes para a 
teoria geral do delito. Aliás, para o funcionalismo a política 
criminal deve sempre ser observada quando se pretende 
enquadrar determinada conduta como delito, pois somen-
te é possível identificar qual era a pretensão do legislador 
ao elaborar a lei, qual a finalidade e o âmbito de incidência 
da norma, ou mesmo se há causas de justificação ou escu-
sas absolutórias neste tipo penal.

Segundo a teoria funcionalista, o Direito Penal deve se 
ocupar com as situações e casos excepcionais, isto é, com 
a proteção dos bens jurídicos mais relevantes (ultima ratio). 
Logo, entende-se que O Direito Penal possui um fim social, 
portanto, todo conceito de crime deve ser feito em função 
da finalidade da pena.

Teoria da Ação

Teoria e Elementos do crime
A teoria geral do crime trata de todos os elementos 

que compõe o fato criminoso.
O crime é composto de três elementos básicos: fato 

típico, antijurídico (ou ilícito) e culpável. Para fins didáticos, 
eles são estudados em separado, facilitando a compreen-
são do tema.

Parte da doutrina entende que o crime é apenas o fato 
típico e ilícito, considerando a culpabilidade como mero 
pressuposto da pena. Não se coaduna, entretanto, tal en-
tendimento com o ordenamento e jurisprudência pátrios, 
já que, por exemplo, se isso fosse verdade, o inimputável 
seria capaz de praticar crime, porém, sem pena. Como se 
sabe, o inimputável (absolutamente) não pratica crime, jus-
tamente por estar ausente a culpabilidade.

É a possibilidade de através de sua estruturação, se ter 
condições de fiscalizar a aplicação do direito penal pelo 
poder judiciário. É através disto que se terá condição de 
afirmar que um sujeito não poderá responder por um fato, 
porque é atípico; ou porque um sujeito não poderá res-
ponder por um determinado fato, porque o praticou sob 
o manto de um exercício regular de direito; ou porque o 
sujeito não poderá responder por determinado fato, por-
que o praticou sob o manto de um erro de proibição, que 
afetou a culpabilidade.

Por intermédio dessa estruturação que a sociedade 
tem condição de acompanhar e fiscalizar a aplicação corre-
ta do Direito Penal. Sem isso, nós teríamos uma aplicação 
intuitiva pelos juízes, de difícil fiscalização. Então, cumpre 
uma função importante que é a de segurança jurídica. 

Fato Típico é denominado como o comportamento 
humano que se molda perfeitamente aos elementos cons-
tantes do modelo previsto na lei penal. 

A primeira característica do crime é ser um fato típico, 
descrito, como tal, numa lei penal. Um acontecimento da 
vida que corresponde exatamente a um modelo de fato 
contido numa norma penal incriminadora, a um tipo.

Para que o operador do Direito possa chegar à con-
clusão de que determinado acontecimento da vida é um 
fato típico, deve debruçar-se sobre ele e, analisando-o, de-
compô-lo em suas faces mais simples, para verificar, com 
certeza absoluta, se entre o fato e o tipo existe relação de 
adequação exata, fiel, perfeita, completa, total e absoluta. 
Essa relação é a tipicidade.

Para que determinado fato da vida seja considerado 
típico, é preciso que todos os seus componentes, todos os 
seus elementos estruturais sejam, igualmente, típicos.

Os componentes de um fato típico são a conduta hu-
mana, a consequência dessa conduta se ela a produzir (o 
resultado), a relação de causa e efeito entre aquela e esta 
(nexo causal) e, por fim, a tipicidade.

Conduta
Considera-se conduta a ação ou omissão humana 

consciente e voluntária dirigida a uma finalidade.

Resultado
A expressão resultado tem natureza equívoca, já que 

possui dois significados distintos em matéria penal. Pode 
se falar, assim, em resultado material ou naturalístico e em 
resultado jurídico ou normativo.

O resultado naturalístico ou material consiste na modi-
ficação no mundo exterior provocada pela conduta. Trata-
-se de um evento que só se faz necessário em crimes ma-
teriais, ou seja, naqueles cujo tipo penal descreva a conduta 
e a modificação no mundo externo, exigindo ambas para 
efeito de consumação.

O resultado jurídico ou normativo reside na lesão ou 
ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma pe-
nal. Todas as infrações devem conter, expressa ou implicita-
mente, algum resultado, pois não há delito sem que ocorra 
lesão ou perigo (concreto ou abstrato) a algum bem penal-
mente protegido.

A doutrina moderna dá preferência ao exame do re-
sultado jurídico . Este constitui elemento implícito de todo 
fato penalmente típico , pois se encontra ínsito na noção de 
tipicidade material.

O resultado naturalístico, porém, não pode ser menos-
prezado, uma vez que se cuida de elementar presente em 
determinados tipos penais, de tal modo que desprezar sua 
análise seria malferir o princípio da legalidade.
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AS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS – 
PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO 

E CONTROLE.

O processo administrativo apresenta-se como uma 
sucessão de atos, juridicamente ordenados, destinados todos 
à obtenção de um resultado final. O procedimento é, pois, 
composto de um conjunto de atos, interligados e progressi-
vamente ordenados em vista da produção desse resultado. 

O devido processo legal simboliza a obediência às normas 
processuais estipuladas em lei; é uma garantia constitucional 
concedida a todos os administrados, assegurando um julga-
mento justo e igualitário, assegurando a expedição de atos ad-
ministrativos devidamente motivados bem como a aplicação de 
sanções em que se tenha oferecido a dialeticidade necessária 
para caracterização da justiça. Decisões proferidas pelos tribu-
nais já tem demonstrado essa posição no sistema brasileiro, 
qual seja, de defesa das garantias constitucionais processuais no 
sentido de conceder ao cidadão a efetividade de seus direitos.

Seria insuficiente se a Constituição garantisse aos cida-
dãos inúmeros direitos se não garantisse a eficácia destes. 
Nesse desiderato, o princípio do devido processo legal ou, 
também, princípio do processo justo, garante a regulari-
dade do processo, a forma pela qual o processo deverá 
tramitar, a forma pela qual deverão ser praticados os atos 
processuais e administrativos.

Cabe ressaltar que o princípio do devido processo le-
gal resguarda as partes de atos arbitrários das autoridades 
jurisdicionais e executivas.

O processo é composto de fases e atos processuais, 
que devem ser rigorosamente seguidos, viabilizando as 
partes a efetividade do processo, não somente em seu as-
pecto jurídico-procedimental, mas também em seu escopo 
social, ético e econômico. Razão pela qual, pode-se afirmar 
que o princípio do devido processo legal reúne em si todos 
os demais princípios processuais, de modo a assegurar o 
cumprimento dos princípios constitucionais processuais, 
somente aí, ter-se-á a efetivação de um Estado Democráti-
co de Direito, no qual o povo não se sujeita a imposição de 
decisões, mas participa ativamente destas.

Toda atuação do Estado há de ser exercida em prol do 
público, mediante processo justo, e mediante a segurança 
dos trâmites legais do processo.

A aprendizagem, como já vimos, pressupõe uma busca 
criativa da inovação, ao mesmo tempo em que lida com 
a memória organizacional e a reconstrói. Pressupõe, tam-
bém, motivação para aprender. E motivação só é possível 
se as pessoas se identificam e consideram nobres as mis-
sões organizacionais e se orgulham de fazer parte e de 
lutar pelos objetivos. Se há uma sensação de que é bom 
trabalhar com essa empresa, pode-se vislumbrar um cres-
cimento conjunto e ilimitado. Se há ética e confiança nessa 
relação, se não há medos e se há valorização à livre troca 
de experiências e saberes. 

Nesse aspecto, é possível perceber que a comunica-
ção organizacional pode se constituir numa instância da 
aprendizagem pois, se praticada com ética, pode provocar 
uma tendência favorável à participação dos trabalhadores, 
dar maior sentido ao trabalho, favorecer a credibilidade 
da direção (desde que seja transparente), fomentar a res-
ponsabilidade e aumentar as possibilidades de melhoria 
da organização ao favorecer o pensamento criativo entre 
os empregados para solucionar os problemas da empresa 
(Ricarte, 1996). 

Para Ricarte, um dos grandes desafios das próximas 
décadas será fazer da criatividade o principal foco de ges-
tão de todas as empresas, pois o único caminho para tornar 
uma empresa competitiva é a geração de ideias criativas; a 
única forma de gerar ideias é atrair para a empresa pessoas 
criativas; e a melhor maneira de atrair e manter pessoas 
criativas é proporcionando-lhes um ambiente adequado 
para trabalhar. 

Esse ambiente adequado pressupõe liberdade e com-
petência para comunicar. Hoje, uma das principais exigên-
cias para o exercício da função gerencial é certamente a 
habilidade comunicacional. As outras habilidades seriam a 
predisposição para a mudança e para a inovação; a busca 
do equilíbrio entre a flexibilidade e a ética, a desordem e a 
incerteza; a capacidade permanente de aprendizagem; sa-
ber fazer e saber ser. 

Essa habilidade comunicacional, porém, na maioria das 
empresas, ainda não faz parte da job-description de um 
executivo. É ainda uma reserva do profissional de comuni-
cação, embora devesse ser encarada como responsabilida-
de de todos, em todos os níveis. 

O desenvolvimento dessa habilidade pressupõe, an-
tes de tudo, saber ouvir e lidar com a diferença. É preciso 
lembrar: sempre apenas metade da mensagem pertence 
a quem a emite, a outra metade é de quem a escuta e a 
processa. Lasswell já dizia que quem decodifica a mensa-
gem é aquele que a recebe, por isso a necessidade de se 
ajustarem os signos e códigos ao repertório de quem vai 
processá-los. 

Pode-se afirmar, ainda, que as bases para a construção 
de um ambiente propício à criatividade, à inovação e à apren-
dizagem estão na autoestima, na empatia e na afetividade. 
Sem esses elementos, não se estabelece a comunicação nem 
o entendimento. Embora durante o texto tenhamos exposto 
inúmeros obstáculos para o advento dessa nova realidade e 
que poderiam nos levar a acreditar, tal qual Luhman (1992), 
na improbabilidade da comunicação, acreditamos que essa 
é uma utopia pela qual vale a pena lutar. 

Mas é preciso ter cuidado. Esse ambiente de mudan-
ças, que traz consigo uma radical mudança no processo de 
troca de informações nas organizações e afeta, também, 
todo um sistema de comunicação baseado no paradigma 
da transmissão controlada de informações, favorece o sur-
gimento e a atuação do que chamo de novos Messias da 
comunicação, que prometem internalizarem nas pessoas 
os novos objetivos e conceitos, estimularem a motivação e 
o comprometimento à nova ordem de coisas, organizarem 
rituais de passagem em que se dá outro sentido aos valo-
res abandonados e introduz-se o novo. 



2

ADMINISTRAÇÃO

Hoje, não é raro encontrar-se nos corredores das or-
ganizações profissionais da mudança cultural, agentes da 
nova ordem, verdadeiros profetas munidos de fórmulas in-
falíveis, de cartilhas iluministas, capazes de minar resistên-
cias e viabilizar uma nova cultura e que se autodenominam 
reengenheiros da cultura. 

Esses profissionais se aproveitam da constatação de 
que a comunicação é, sim, instrumento essencial da mu-
dança, mas se esquecem de que o que transforma e qua-
lifica é o diálogo, a experiência vivida e praticada, e não 
a simples transmissão unilateral de conceitos, frases feitas 
e fórmulas acabadas tão próprias da chamada educação 
bancária descrita por Paulo Freire. 

E a viabilização do diálogo e da participação tem de 
ser uma política de comunicação e de RH. A construção 
e a viabilização dessa política é, desde já, um desafio aos 
estrategistas de RH e de comunicação, como forma de criar 
o tal ambiente criativo a que Ricarte de referiu e viabilizar, 
assim, a construção da organização qualificante, capaz de 
enfrentar os desafios constantes de um mundo em muta-
ção, incerto e inseguro. 

Em Sociologia, um grupo é um sistema de relações 
sociais, de interações recorrentes entre pessoas. Também 
pode ser definido como uma coleção de várias pessoas que 
compartilham certas características, interajam uns com os 
outros, aceitem direitos e obrigações como sócios do gru-
po e compartilhem uma identidade comum — para haver 
um grupo social, é preciso que os indivíduos se percebam 
de alguma forma afiliados ao grupo.

Segundo COSTA (2002), o grupo surgiu pela necessida-
de de o homem viver em contato com os outros homens. 
Nesta relação homem-homem, vários fenômenos estão 
presentes; comunicação, percepção, afeição liderança, in-
tegração, normas e outros. À medida que nós nos obser-
vamos na relação eu-outro surge uma amplitude de cami-
nhos para nosso conhecimento e orientação.

Cada um passa a ser um espelho que reflete atitudes e 
dá retorno ao outro, através do feedback.

Para encontrarmos maior crescimento, a disponibilida-
de em aprender se faz necessária. Só aprendemos aquilo 
que queremos e quando queremos.

Nas relações humanas, nada é mais importante do que 
nossa motivação em estar com outro, participar na coorde-
nação de caminhos ou metas a alcançar.

Um fato merecedor de nossa atenção é que o homem 
necessita viver com outros homens, pela sua própria na-
tureza social, mas ainda não se harmonizou nessa relação.

Lewin (1965) considerou o grupo como o terreno sobre 
o qual o indivíduo se sustenta e se satisfaz. Um instrumen-
to para satisfação das necessidades físicas, econômicas, 
políticas, sociais, etc.·.

As empresas não funcionam na base da pura improvi-
sação. A estratégia empresarial é basicamente uma ativida-
de racional que envolve a identificação das oportunidades 
e das ameaças do ambiente onde opera a empresa, bem 
como a avaliação das forças e fraquezas da empresa, sua 
capacidade atual ou potencial em se antecipar às necessi-
dades e demandas do mercado ou em competir sob con-

dições de risco com os concorrentes. Assim, a estratégia 
deve ser capaz de combinar as oportunidades ambientais 
com a capacidade empresarial em um nível de equilíbrio 
ótimo entre o que a empresa quer e o que ela realmente 
pode fazer.

A estratégia constitui uma abordagem integrada, re-
lacionando as vantagens da empresa com os desafios do 
ambiente, no sentido de assegurar o alcance dos objeti-
vos básicos da empresa. Todavia, a estratégia se preocupa 
com o “o que fazer” e não com “como fazer”. Em outros 
termos, a estratégia exige toda uma implementação dos 
meios necessários para a sua execução. Como esses meios 
envolvem a empresa como um todo, trata-se aqui de atri-
buir incumbências a todos os níveis (ou subsistemas) da 
empresa: o nível institucional, o nível intermediário e o nível 
operacional. E a implementação exige planejamento. Isto 
é, a estratégia empresarial precisa de um plano básico - o 
planejamento estratégico- para a empresa poder lidar com 
todas estas forças em conjunto. E o planejamento estraté-
gico precisa apoiar-se em uma multiplicidade de planos si-
tuados carreira abaixo dentro da estrutura da organização. 
Para levar adiante o planejamento estratégico requer planos 
táticos e cada um deles requer planos operacionais, combi-
nando esforços para obter efeitos sinergísticos.

Administração é o ato de administrar ou gerenciar 
negócios,  pessoas ou recursos, com o objetivo de alcançar 
metas definidas. 

A gestão de uma empresa ou organização se faz de for-
ma que as atividades sejam administradas com planejamen-
to, organização, direção, e controle. Segundo alguns autores 
(Montana e Charnov) o ato de administrar é trabalhar com e 
por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objeti-
vos da organização bem como de seus membros.

A administração tem uma série de características entre 
elas: um circuito de atividades interligadas tais como busca 
de obtenção de resultados, proporcionar a utilização dos 
recursos físicos e materiais disponíveis, envolver atividades 
de planejamento, organização, direção e controle.

Administrar, independente do nível organizacional, re-
quer algumas habilidades, que podem ser classificadas em 
três grupos: 

•	 Habilidades Técnicas – requer conhecimento es-
pecializado e procedimentos específicos e pode ser obtida 
através de instrução.

•	 Habilidades Humanas – capacidade de relacio-
namento interpessoal, envolvem também aptidão, pois in-
terage com as pessoas e suas atitudes, exige compreensão 
para liderar eficazmente. 

•	 Habilidades Conceituais – trata-se de uma visão 
panorâmica das organizações, o gestor precisa conhecer 
cada setor, como ele trabalha e para que ele existe.

O conceito de administração representa uma governa-
bilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma 
que as atividades sejam administradas com planejamento, 
organização, direção, e controle.  
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PARADIGMAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E REFORMAS ADMINISTRATIVAS

A Constituição Federal de 1988 (CF) instituiu, em opo-
sição aos regimes então vigentes, um novo paradigma de 
Estado, o Estado Democrático de Direito, marcado crucial-
mente pela importância de um amplo rol de direitos (de 
primeira, segunda e terceira gerações) e pelo destaque que 
confere à participação popular na tomada de decisões polí-
ticas, na definição de políticas públicas e na conferência de 
legitimidade ao governante.

Porém, como já adiantado, até se chegar a esse mode-
lo, houve outros paradigmas ou modelos de Estado.

Com efeito, em primeiro lugar, a doutrina administrati-
vista entende que se insere o Estado Liberal, marcado pela 
valorização dos direitos individuais, mormente de liber-
dade, igualdade (apenas formal) e de propriedade e pela 
contenção do governante, submetido ao Estado de Direito, 
em contraposição à monarquia absolutista então reinante.

Sucessor desse tipo estatal foi o paradigma do Estado 
Social, no qual mereceu predominância a tutela de mais di-
reitos, agora de cunho social (direitos sociais) e com uma ca-
racterística de igualdade mais material, e pela edição de um 
rol considerável de normas protetivas da saúde, emprego e 
aposentadoria do trabalhador, com um Estado intervencio-
nista e protecionista na economia e no setor social. Tratou-
-se de um modelo marcado pela burocracia, pela lentidão e 
por um inchaço de atribuições, do que resultou, porém, altos 
gastos públicos, corrupção e pouca eficiência gestora.

Nada obstante, é crucial enfatizar que a existência dos 
ditos paradigmas não implicou simplesmente uma drástica 
ruptura com o modelo então vigente. Adotar-se uma pre-
missa purista desse tipo há o sério risco de incorrer em di-
versas incongruências e equívocos, agravadas pelo contexto 
histórico e social que acompanham todos modelos estatais. 
Isso quer dizer que, mesmo com essa “geração de paradig-
mas”, embora tenha havido certa sucessão, o novo modelo 
não abandonou totalmente os critérios e objetivos antes tu-
telados ou previstos em sede legal ou constitucional.

Essa situação se verifica, inclusive, na Lei Maior Brasi-
leira, na qual convivem direitos de gerações diversas (in-
dividuais, sociais e coletivos ou transindividuais), proteção 
ainda forte da Seguridade Social (a qual se triparte em 
Previdência Social, Assistência Social e Saúde) e, mais, até 
pela previsão de alguns aparatos e métodos tipicamente 
burocráticos, como a organização do serviço público e a 
previsão de concurso de provas e títulos para o provimento 
de cargos públicos.

De volta ao início desse item, como substituto do Es-
tado Social adveio o modelo do Estado Democrático de 
Direito, que começou a se desenvolver no exterior nas dé-
cadas de 70 e 80 do século passado, em cenário caracteri-
zado, em breve síntese, pelas crises do padrão ouro do dó-
lar e do petróleo, quando o Estado deixou de adotar uma 
postura tão ativa e intervencionista.

No cenário interno, tem-se que, voltado aos ideais de 
eficiência, gerência administrativa e prevalência dos fins 
aos meios, próprios da reforma administrativa que, no Bra-
sil, durante a gestão do ex-presidente Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002) o Estado acabou por se desfazer de 
diversas indústrias de sua propriedade, ao privatizá-las, 
mas as submeter ao controle do Estado, através de pode-
res de polícia e disciplinar, por meio da criação de Agências 
Reguladoras. Assim se deu nos ramos ferroviário, rodoviá-
rio, de exploração de energia elétrica, dos serviços de tele-
comunicações, entre outros.

Em consequência, foram promulgadas várias normas 
infraconstitucionais sobre o tema, como o Programa Na-
cional de Desestatização, criado pela Lei n.° 8.031, de 12 
de abril de 1990 e posteriormente alterado pela Lei n.º 
9.491, de 09 de setembro de 1997, e o Programa Nacional 
de Desburocratização (Decreto n.° 83.740, de 18 de julho 
de 1979).

Todavia, tal reforma veio a materializar-se constitucio-
nalmente por intermédio da Emenda Constitucional n.° 19, 
de 04 de junho de 1998, que traduzia a forte orientação 
neoliberal do então Presidente Fernando Henrique Cardo-
so. Antes, por meio da aprovação da Emenda Constitucio-
nal n.º 08, de 15 de agosto de 1995, deu-se a modificação 
do artigo 21, inciso XI, da CF , particularmente no ramo das 
telecomunicações, que passou a atribuir à União, além da 
competência para explorar serviços públicos, diretamente 
ou mediante outorga, a criação de órgão regulador, o que 
significou a quebra da exclusividade de concessão tais ser-
viços a empresas sob o controle acionário do Estado.

Além disso, nesse último e atual paradigma, primou-se 
por uma releitura da relação entre os setores público e pri-
vado. A diferenciação, antes bem delineada, tornou-se di-
fusa e, por vezes, confusa. A propósito, a própria distinção 
no Direito entre Direito Público e Direito Privado vem sen-
do hodiernamente desfeita, haja vista a proximidade contí-
nua entre as áreas jurídicas, todas plasmadas pelo conteú-
do do texto constitucional, já que não basta que o Estado e 
seus cidadãos observem a lei, mas também e, muitas vezes, 
primordialmente a CF.

Outro ponto interessante é que o Estado começou a 
atuar em parceria com o setor privado em atividades que 
correspondem aos chamados espaços públicos não esta-
tais, ou seja, serviços públicos entendidos como compe-
titivos ou atividades não exclusivamente estatais, como 
saúde, educação, cultura, etc. É o chamado Terceiro Setor, 
exercido por meio de Organizações Sociais e Organizações 
da Sociedade Civil, instituídas, respectivamente, pelas Leis 
n.ºs 9.637, de 15 de maio de 1998, e 9.790, de 23 de março 
de 1999, que celebram com o Estado o polêmico contrato 
de gestão, pois é objeto de fiscalização atenuada pelo ente 
estatal, no processo conhecido como publicização.

Sobremais, consoante brevemente exposto, no Esta-
do Democrático, o Estado passa a assegurar ao seu povo 
maior oportunidade de participação da vida política e 
de controle no governo, o que se dá de formas multifa-
cetadas, como através da opinião pública, da participa-
ção de audiências públicas sobre temas relevantes em 
debate nas Cortes Supremas e no amplo acesso ao Po-
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der Judiciário, preconizado pela Carta Magna, e na dis-
ponibilização de informações sobre as atividades da Ad-
ministração, que ganhou proteção legal há poucos anos. 
A administração pública brasileira vive momentos de re-
descobrimento da sua função administrativa. Geralmente 
pautada por aspectos que indicam ainda uma eminente 
força do movimento burocrático Weberiano e de suas dis-
funções latentes, a gestão publica, passa, por um período 
que quebra de paradigmas. 

Expressões antes vistas apenas na administração de 
empresas ganham cada vez mais destaque na gestão pú-
blica. Planejamento estratégico, gestão orientada por re-
sultados, indicadores de satisfação e qualidade, gestão 
participativa, integração de informações gerenciais pelo 
uso da TI, análise de ambiente, elaboração de projetos e 
parcerias, para citar apenas alguns aspectos de uma lista 
extensa, estão fazendo parte da ação do Estado. Para se ter 
uma ideia da dimensão que essa mudança de paradigma 
está fazendo na administração pública, nos dias atuais, a 
fiscalização dos recursos direcionados para todos os mu-
nicípios ou estados da federação são acompanhados em 
tempo real, via internet.

A dinâmica que envolvia as antigas organizações bu-
rocráticas, lentas e introspectivas, perde cada vez mais es-
paço para as administrações modernas, capazes de gerar 
informações e de articular rapidamente sua estrutura para 
atender às demandas do seu público-alvo. Trata-se de uma 
redescoberta da função gestora da administração pública, 
denominada pela teoria como administração gerencial, 
que passa a agir segundo os conceitos funcionais da admi-
nistração de empresas.

Por outro lado, essa redescoberta se restringe à forma 
da administração e não ao seu objeto. Por isso podemos 
afirmar que isso não tira o caráter público da coisa pública. 
Enquanto administração de empresas trabalha para aten-
der os princípios de mercado e de lucro, a gestão pública 
se envolve com os interesses públicos.

Reconhecemos também que, como toda mudança de 
paradigma, ela se dá de forma gradual e com a presen-
ça da resistência por parte de alguns gestores públicos, 
que veem a administração como se ainda estivessem em 
tempos passados, que esperam que as correspondências 
cheguem pelo correio, à tempo e em tempo do desenvol-
vimento. Ora, o desenvolvimento é dinâmico e requer uma 
administração dinâmica.

Compreender essa nova dinâmica é um passo relevan-
te para a modernização da gestão pública frente aos novos 
paradigmas. Isso requer, necessariamente, a articulação de 
esforços para expandir os horizontes conceituais dos ges-
tores e da máquina administrativa e, dessa forma, comba-
ter as forças burocráticas internas que ainda emperram o 
processo de mudança.

As reformas administrativas podem ser compreendidas 
como um processo de adaptação da máquina pública ao 
ambiente em que se insere e se apresentam como tenta-
tivas adotadas pelo Estado para que o mesmo possa evo-
luir de modo a eliminar práticas cujas aplicações se apre-
sentam esgotadas. Este ensaio teórico, por sua vez, busca 

contextualizar o cenário das reformas administrativas, 
sem ter a pretensão de exaurir os pontos específicos 
destas e suas tendências, mas a de levantar indaga-
ções e reflexões sobre o tema. Para tanto, efetuou-se 
um levantamento bibliográfico apresentando a base do 
sistema de ação cultural brasileiro, seus subsistemas, 
traços marcantes e a forma como estes se manifestam 
e influenciam o cotidiano. 

Considera-se que os modelos de reformas de vem 
reconhecer a realidade do país em que o mesmo será 
adotado, avaliando seus elementos culturais e reconhe-
cendo, desta forma, possíveis limitações que o mode-
lo possa apresentar. À medida que tais limitações são 
reconhecidas, novas propostas se apresentam como 
alternativas capazes de melhorar o funcionamento do 
Estado, visto como um sistema que necessita, continua-
mente, ser reajustado e adaptado a uma realidade de 
um ambiente dinâmico de mudanças permanentes. 

Este trabalho apresenta, também, um breve históri-
co da administração pública brasileira entre o período 
de 1930 a 1995, período este que compreende o nasci-
mento da República Nova, com a ascensão de Getúlio 
Vargas ao poder, promovendo a primeira reforma ad-
ministrativa na administração pública brasileira, até o 
nascimento da Nova República, que nasce com o fim do 
período militar, iniciado em 1964. Dentro do contexto 
histórico mundial e nacional, este ensaio buscou, ainda, 
apresentar os modelos e tendências atuais, em particu-
lar, as correntes da Nova Gestão Pública, de um lado, 
patrocinada pelo neoliberalismo, inspirado nos gover-
nos da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, que preco-
nizam a adoção de práticas e ferramentas oriundas da 
iniciativa privada no âmbito da administração pública, 
entendendo o cidadão como cliente, e por outro lado, 
o Novo Serviço Público, que se baseia na participação 
do cidadão como cogestor do serviço público. Apesar 
de todas as mudanças ocorridas, a situação da adminis-
tração pública no Brasil pouco se alterou e um dos mo-
tivos é a adoção de modelos importados, inadequados 
para resolver os problemas da administração no País. 

Chamou a atenção para a importância em se incluir 
a sociedade civil nos movimentos de mudanças, consi-
derando que a transformação da administração pública 
deve ser iniciada pelos indivíduos que compõem o sub-
sistema dos liderados. Destacou-se as contribuições de 
cada movimento de reforma (burocrática e gerencial) 
e a contribuição dada pela filosofia do Novo Serviço 
Público ao introduzir, de vez e de fato, a sociedade ci-
vil como agente no processo de cogestão do serviço 
público, entendendo que desta forma, é possível que o 
governo seja exercido de forma realmente democrática. 
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ORÇAMENTO PÚBLICO: CONCEITO, 
CLASSIFICAÇÃO E PRINCÍPIOS. EVOLUÇÃO DOS 

MODELOS DE ORÇAMENTO 
E ORÇAMENTO-PROGRAMA

 

Os princípios orçamentários são utilizados pelos entes 
públicos como referência, orientando assim o gestor público 
nos processos de elaboração, execução e controle dos or-
çamentos. 

Alguns autores citam 7, 9, 11, 14 ou 15 princípios, a par-
tir de um estudo aprofundado iremos discorrer sobre 18 
princípios identificados. Mesmo sendo citado na constitui-
ção de forma direta. 

Princípios orçamentários são premissas, linhas nortea-
doras a serem observadas na concepção e execução da lei 
orçamentária. 

É “um conjunto de proposições orientadoras que ba-
lizam os processos e as práticas orçamentárias, com vistas 
a dar-lhe estabilidade e consistência, sobretudo ao que se 
refere a sua transparência e ao seu controle pelo Poder Le-
gislativo e demais instituições da sociedade...”. Ou seja, são 
chamados de “diretrizes orçamentárias” que para facilitar o 
processo orçamentário.

São contribuições doutrinárias, resultantes da experiên-
cia internacional acumulada no âmbito do Direito Financeiro, 
no qual se inserem as matérias relativas às Finanças Públicas. 
Não tendo caráter absoluto ou dogmático, tendo divergên-
cias sobre estrutura e conceitos. Entretanto, abordaremos, a 
seguir, aqueles aceitos pela maioria dos doutrinadores.

As duas primeiras Constituições, a de 1824 e a de 1891 
não trazem, no seu texto, qualquer referência a princípios or-
çamentários, o que somente é observado a partir da Emen-
da Constitucional de 3 de setembro de 1926. 

Complementarmente, foram analisadas as leis orçamen-
tárias do ano seguinte à promulgação de cada Constituição, 
procurando identificar os princípios orçamentários nos tex-
tos dessas leis. 

Por sua importância, incluiu-se na análise o Código de 
Contabilidade da União, de 1922 e a Lei nº 4.320/64 que, já 
a partir do seu art. 2º, consagrou três princípios orçamen-
tários: os da unidade, universalidade e anualidade, além de 
outros como especificação, orçamento bruto, equilíbrio, ex-
clusividade e programação. 

Dos quatorzes princípios enumerados por Sanches, 
onze, ou quase 80%, estão incluídos no texto constitucional, 
o que dá uma ideia da importância dessas normas para o le-
gislador constituinte. Essa maciça inclusão de princípios or-
çamentários na Carta Magna representou também um gran-
de avanço em relação às duas primeiras Constituições brasi-
leiras, em cujos textos inexistem registros que correspondam 
a princípios orçamentários, que na realidade só apareceram 
no âmbito jurídico nacional a partir da Emenda Constitucio-
nal de 3 de setembro de 1926, com a inclusão dos princípios 
orçamentários da Exclusividade e do Equilíbrio. 

Depois disso, todas as Constituições brasileiras consa-
graram a maioria dos princípios orçamentários: seis na de 
1934, quatro na de 1937, três na de 1946, cinco na de 1967 
e onze na de 1988, conforme o quadro a seguir. 

No entanto, no caso brasileiro, a própria legislação ci-
tada anteriormente tornou obrigatória a observância de 
alguns desses princípios somados a outros identificados a 
partir de análises de teses, artigos, mamografias, periódi-
cos, dentre outros, vejamos:

Principio de Anualidade/Periodicidade, alguns auto-
res discriminam de forma separada outros não.

Princípio orçamentário clássico, de origem inglesa, 
também denominado Princípio da Periodicidade, segundo 
o qual o orçamento público (estimativas da receita e fixa-
ção da despesa) deve ser elaborado por um período de-
terminado de tempo (geralmente um ano), podendo este 
coincidir ou não com o ano civil. Complementando, afirma 
que “a origem mais remota desse princípio está na regra 
da anualidade do imposto, que vigorou na Inglaterra antes 
mesmo do surgimento do orçamento”.

O Legislativo deve exercer o controle político sobre o 
Executivo pela renovação anual da permissão para a co-
brança dos tributos e a realização dos gastos, sendo incon-
cebível a perpetuidade ou a permanência da autorização 
para a gestão financeira. 

O princípio da Anualidade, como o próprio nome in-
dica, supõe o período de tempo de um ano, mas não quer 
dizer que este coincida com o ano civil. 

O orçamento deve ter vigência limitada a um exercí-
cio financeiro. Esse princípio está consagrado na legislação 
brasileira por meio da Constituição Federal (art. 165, inciso 
III) e Lei nº 4.320/64 (arts. 2º e 34).

De acordo com esse principio, o orçamento deve ser 
elaborado e autorizado para um período de um ano. É o 
que dispõe a CF/88: Art. 165. Leis de iniciativa do Poder 
Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
Segundo a Lei 4320/64, o orçamento deve ter vigência li-

mitada a um exercício financeiro, que coincide com o ano civil.
Parte da doutrina especializada entende que a há ex-

ceções ao principio da anualidade. Como exemplo cita-se 
os créditos adicionais especiais e extraordinários autoriza-
dos nos últimos quatro meses do exercício que podem ser 
reabertos no exercício seguinte pelos seus saldos, se ne-
cessário, e, neste caso, viger até o término deste exercício 
financeiro.

Principio de Unidade/ totalidade, alguns autores dis-
criminam de forma separada outros não.

O orçamento deve ser uno, ou seja, deve haver somen-
te um orçamento para um exercício financeiro, com todas 
as receitas e despesas. Esse princípio está consagrado na 
legislação brasileira por meio da Constituição Federal (art. 
165, §5º) e Lei nº 4.320/64 (art. 2º).
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O principio da totalidade nasceu da necessidade de 
se possibilitar a coexistência de diversos orçamentos, que, 
entretanto, devem ser consolidados. 

Surgiu após uma remodelação pela doutrina do prin-
cípio da unidade, de forma que abrangesse as novas situa-
ções. A CF/88 determinou um modelo que segue o princí-
pio da totalidade, já que a composição do orçamento anual 
deve ser: orçamento fiscal, orçamento da seguridade social 
e orçamento de investimentos das estatais.

O princípio da unidade orçamentária, na concepção 
de orçamento-programa, não se preocupa com a unidade 
documental; ao contrário, desdenhando-a, postula que tais 
documentos se subordinem a uma unidade de orientação 
política, numa hierarquização dos objetivos a serem atingi-
dos e na uniformidade de estrutura do sistema integrado.

De acordo com o principio da unidade, o orçamento 
deve ser uno, ou seja, somente deve existir um único or-
çamento para cada ente da Federação em cada exercício 
financeiro. 

Segundo a doutrina especializada, o objetivo principal 
desse princípio é evitar a existência de orçamentos parale-
los e está amparado pelo disposto na Lei 4320/64:

Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da 
receita e despesa de forma a evidenciar a política econômi-
ca financeira e o programa de trabalho do Governo, obe-
decidos aos princípios de unidade, universalidade e anua-
lidade.

Principio da Universalidade

É um “princípio orçamentário clássico, de origem fran-
cesa, segundo o qual todas as receitas e todas as despesas 
devem ser incluídas na lei orçamentária”. 

No ordenamento jurídico brasileiro o princípio se acha 
consagrado pelos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/64: 

Art. 2º. A Lei de Orçamento conterá a discriminação 
da receita e despesa de forma a evidenciar obedecidos os 
princípios da unidade, universalidade e anualidade e Art. 
6º. Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orça-
mento pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções. 

O princípio da Universalidade está evidenciado igual-
mente nos arts. 3º e 4º da referida Lei, adiante transcritos: 

Art. 3º- A Lei de Orçamento compreenderá todas as 
receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas 
em Lei. 

Parágrafo Único. Não se consideram para os fins deste 
artigo as operações de crédito por antecipação da receita, 
as emissões de papel- moeda e outras entradas compen-
satórias no ativo e passivo financeiros. 

Art. 4º- A Lei de Orçamento compreenderá todas as 
despesas próprias dos órgãos do governo e da adminis-
tração centralizada, ou que por intermédio deles se devam 
realizar, observado o disposto no art. 2º. 

Com o orçamento da seguridade, desaparecem as dú-
vidas quanto à subsunção de tais despesas ao princípio da 
universalidade, coisa que ainda persiste em alguns países. 

Igualmente correta é a exigência da inclusão no orça-
mento anual dos orçamentos das entidades previdenciá-
rias. Na sistemática anterior, em função da autossuficiência 
das finanças do setor, em sua quase totalidade baseadas 
nas contribuições de empregadores e empregados, o orça-
mento previdenciário era aprovado no âmbito exclusivo do 
Poder Executivo. As contribuições previdenciárias, se não 
chegam a constituir-se em tributos nos termos da carac-
terização jurídica consagrada, não deixam de ser receitas 
públicas e, como tal, devem estar sujeitas ao controle par-
lamentar. 

O princípio da universalidade foi sempre considerado 
essencial a uma boa administração orçamentária. Sua for-
mulação, como quase todos os princípios orçamentários, 
efetivou-se em nome do controle político das atividades 
financeiras. 

O princípio da universalidade é habitualmente com-
plementado pela regra do orçamento bruto (que veda 
quaisquer deduções), estabelecida pelo art. 6º da Lei nº 
4.320/64, acima citado. 

Estas duas regras (Orçamento Bruto e Universalidade), 
são consideradas, a justo título, como a condição essencial 
do controle financeiro pelas Assembleias. No momento em 
que o Parlamento é chamado a votar o imposto e a fixar 
as despesas que são o seu fundamento e a sua medida, é 
necessário que o orçamento lhe apresente a lista de todas 
as despesas e de todas as receitas. 

O orçamento, para ser universal, deve, efetivamente, 
envolver todas as receitas e todas as despesas. Sem que 
seja assim, o Poder Legislativo não exerceria eficazmente 
sua função de controle. 

Esclarece que o princípio da universalidade possibilita 
ao Legislativo: 

a) conhecer a priori todas as receitas e despesas do 
governo e dar prévia autorização para a respectiva arreca-
dação e realização; 

b) impedir ao Executivo a realização de qualquer ope-
ração de receita e despesa sem prévia autorização parla-
mentar; 

c) conhecer o exato volume global das despesas pro-
jetadas pelo governo, a fim de autorizar a cobrança dos 
tributos estritamente necessários para atendê-las. 

O orçamento deve conter todas as receitas e despe-
sas referentes aos poderes da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta. Esse princípio 
está consagrado na legislação brasileira por meio da Cons-
tituição Federal (art.65, §5º) e Lei nº 4.320/64 (art. 2º).

Segundo esse principio, o orçamento deverá conter to-
das as receitas e despesas referentes aos Poderes da União, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta.

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as 
receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas 
em lei.
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BOAS PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIA NO 
SETOR PÚBLICO;

Para melhorar o desempenho da gestão, o setor públi-
co vem aplicando algumas boas práticas administrativas 
do setor privado. Muitos preceitos da governança corpo-
rativa, por exemplo, são adaptados à realidade governa-
mental em busca de maior eficiência e de resultados efeti-
vos, com a definição de processos e de objetivos, respon-
sabilidades e áreas de atuação de cada ator.  

A governança corporativa, de acordo com o Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, é o sistema 
pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e 
incentivadas e está relacionada diretamente à gestão da 
organização e sua relação com as partes interessadas. As 
boas práticas sugerem a conversão de princípios em reco-
mendações objetivas, alinhando interesses para preservar 
e otimizar o valor da organização, facilitando seu acesso a 
recursos e contribuindo para sua longevidade.

Como aplicar os princípios básicos de Governança Cor-
porativa no setor público?

Os entes públicos enfrentam dificuldades para efetivar 
ações, muitas vezes por conta da morosidade dos proces-
sos. A aplicação da governança corporativa no setor pú-
blico motiva a melhora da qualidade dos serviços ofertados 
à população. Conheça os quatro princípios básicos deste 
conceito, que podem ser colocados em prática:

Transparência
A proposta é disponibilizar informações relevantes aos 

interessados, não apenas as impostas por leis e regulamen-
tos. A transparência contribui para aumentar a confiança 
na organização, internamente e por terceiros. O IBGC indi-
ca que não se deve restringir-se ao desempenho econômi-
co-financeiro, mas é fundamental divulgar também os de-
mais fatores que norteiam a ação gerencial. Já destacamos 
a importância da transparência para o setor público, e da 
proposta de tornar o cidadão um agente atuante na área.

Equidade
É fundamental que o tratamento de todos os envolvi-

dos seja justo, distante de atitudes ou políticas discrimina-
tórias.

Prestação de Contas (accountability)
É preciso manter a saúde financeira em dia e a presta-

ção de contas da gestão deve ser realizada com cuidado, 
já que os responsáveis assumem as consequências de seus 
atos e omissões.

Responsabilidade Corporativa
Os agentes de governança devem zelar pela sustenta-

bilidade das organizações para garantir a sua longevidade, 
incorporando considerações de ordem social e ambiental 
na definição dos negócios e operações.

Também é utilizado o conceito de governança públi-
ca, originado do termo governança corporativa, e que 
leva em conta os princípios da transparência, prestação 
de contas e integridade. Em 2001, a International Federa-
tion of Accountants (IFAC) publicou o estudo 13 – “Cor-
porate governance in the public sector: a governing body 
perspective”, que estabelece linhas gerais de princípios de 
governança e aplicações no setor público. Estes princípios 
apóiam a governança e podem ser implementados, facili-
tando a gestão, a tomada de decisão e a prestação de con-
tas, trazendo benefícios tanto para a produtividade quanto 
para a imagem da administração pública. A governança 
corporativa vem sendo associada ao poder público como 
um instrumento de gestão com transparência nas ações, 
favorecendo a modernização administrativa. 

Fonte: http://www.e-gestaopublica.com.br/governan-
ca-corporativa-no-poder-publico/

LEI COMPLEMENTAR Nº 131, DE 27 DE MAIO 
DE 2009 E PORTARIAS REGULAMENTARES;

LEI COMPLEMENTAR Nº 131, DE 27 DE MAIO DE 
2009

 

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar  no 101, de 
4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências, a fim de determinar 
a disponibilização, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Com-
plementar: 

Art. 1o  O art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de 
maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 48.  ................................................................................... 
Parágrafo único.  A transparência será assegurada tam-

bém mediante: 
I – incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas, durante os processos de elaboração 
e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos; 

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanha-
mento da sociedade, em tempo real, de informações por-
menorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, 
em meios eletrônicos de acesso público; 

III – adoção de sistema integrado de administração fi-
nanceira e controle, que atenda a padrão mínimo de qua-
lidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao 
disposto no art. 48-A.” (NR) 
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Art. 2o  A Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 48-A, 73-A, 
73-B e 73-C: 

“Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão 
a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: 

I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no mo-
mento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, 
ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 
procedimento licitatório realizado; 

II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a re-
cursos extraordinários.” 

“Art. 73-A.  Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao respectivo 
Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições estabelecidas nesta 
Lei Complementar.” 

“Art. 73-B.  Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos II e 
III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: 

I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes; 
II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes; 
III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 
Parágrafo único.  Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei complemen-

tar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo.” 
“Art. 73-C.  O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas nos 

incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3o do art. 23.” 
Art. 3o  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília,  27  de  maio  de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2009

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

A Lei nº 12.527, sancionada em 18 de novembro de 2011, tem o propósito de regulamentar o direito constitucional de 
acesso dos cidadãos às informações públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

A publicação da Lei de Acesso a Informações significa um importante passo para a consolidação democrática do Brasil 
e também para o sucesso das ações de prevenção da corrupção no país. Por tornar possível uma maior participação popu-
lar e o controle social das ações governamentais, o acesso da sociedade às informações públicas permite que ocorra uma 
melhoria na gestão pública.

No Brasil, o direito de acesso à informação pública foi previsto na Constituição Federal, no inciso XXXIII do Capítulo I - 
dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - que dispõe que: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

A Constituição também tratou do acesso à informação pública no Art. 5º, inciso XIV, Art. 37, § 3º, inciso II e no Art. 216, 
§ 2º. São estes os dispositivos que a Lei de Acesso a Informações regulamenta, estabelecendo requisitos mínimos para a 
divulgação de informações públicas e procedimentos para facilitar e agilizar o seu acesso por qualquer pessoa.
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LEI Nº 8.666/1993 E ALTERAÇÕES 
(LICITAÇÕES PÚBLICAS);

Licitações 

 Objeto e finalidade. 

Conceito
Licitação é o processo pelo qual a Administração 

Pública contrata serviços e adquire bens dos parti-
culares, evitando-se que a escolha dos contratados 
seja fraudulenta e prejudicial ao Estado em favor dos 
interesses particulares do governante.

 Segundo Carvalho Filho1, “não poderia a lei deixar 
ao exclusivo critério do administrador a escolha das 
pessoas a serem contratadas, porque, fácil é prever, 
essa liberdade daria margem a escolhas impróprias, 
ou mesmo a concertos escusos entre alguns adminis-
tradores públicos inescrupulosos e particulares, com 
o que prejudicada, em última análise, seria a Admi-
nistração Pública, gestora dos interesses públicos”.

Deste modo, Carvalho Filho2 conceitua licitação 
como “o procedimento administrativo vinculado por 
meio do qual os entes da Administração Pública e 
aqueles por ela controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos vários interessa-
dos, com dois objetivos – a celebração de contrato, 
ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico 
ou científico”.

Logo, a licitação é um procedimento administrati-
vo que tem por finalidade evitar práticas fraudulentas 
na Administração Pública, garantindo a contratação 
do serviço ou produto que melhor atenda às expecta-
tivas de custo-benefício para o aparato público.

Objeto e finalidade
O objeto é a aquisição de bens e serviços pela 

Administração Pública. A finalidade da licitação deve 
ser sempre atender o interesse público, buscar a pro-
posta mais vantajosa, existindo igualdade de condi-
ções, além dos demais princípios resguardados pela 
constituição.

 Destinatários. 

Além do próprio Poder Público, também são des-
tinatários os licitantes interessados em contratar com 
o Poder Público e qualquer pessoa interessada em 
saber sobre os procedimentos público de licitação.

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

 Princípios. 

Entre outros, os princípios que regem a licitação são: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publi-
cidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumen-
to convocatório e julgamento objetivo.

“- Legalidade: É aquele que prevê que só é possível 
fazer o que está previsto na Lei;

- Impessoalidade: O interesse da Administração preva-
lece acima dos interesses pessoais;

- Moralidade: As regras morais vigentes devem ser 
obedecidas em conjunto com as leis em vigor;

- Igualdade: Todos são iguais perante a Lei. Não pode 
haver discriminação nem beneficiamento entre os partici-
pantes da licitação;

- Publicidade: A licitação não pode ser sigilosa. As de-
cisões tomadas durante a licitação devem ser públicas. É a 
transparência do processo licitatório.

- Probidade administrativa: A licitação deve ser proces-
sada por pessoas que tenham honestidade;

- Vinculação ao instrumento convocatório: O Edital é a 
lei entre quem promove e quem participa da licitação, não 
podendo ser descumprido;

- Julgamento objetivo: As propostas dos licitantes de-
vem ser julgadas de acordo com o que diz o Edital”3.

 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 

Em alguns casos, a licitação será obrigatória, em outros 
poderá ser dispensada apesar de viável (dispensa), sendo 
possível ainda que se enquadre numa exceção em que nem 
ao menos é exigida (inexigibilidade). A atual regulamenta-
ção da licitação traz hipóteses de obrigatoriedade, dispen-
sa e inexigibilidade. 

A legislação anterior, qual seja, o Decreto-lei nº 
2.300/1986, previa a vedação do procedimento de licita-
ção, estabelecendo-se contratação direta, nos casos em 
que houvesse comprometimento da segurança nacional, 
mas a disciplina não se repetiu no atual estatuto.

Obs.: Há posicionamento de que o artigo 7º, §5º da Lei 
nº 8.666/1993 traz um caso remanescente de vedação, mas 
predomina o posicionamento de Carvalho Filho4, segundo 
o qual não se trata de vedação, mas sim de restrição. Prevê 
o dispositivo:

Art. 7º, § 5º. É vedada a realização de licitação cujo ob-
jeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o for-
necimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime 
de administração contratada, previsto e discriminado no ato 
convocatório.

Acompanha-se o entendimento dominante, eis que a 
expressão “salvo”, em destaque confere a ideia de restrição. 

3 http://www.sebrae.com.br/
4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Em regra, a licitação é obrigatória, tanto é que a dou-
trina afirma o princípio da obrigatoriedade da licitação, o 
qual “[...] impõe que todos os destinatários do Estatuto fa-
çam realizar o procedimento antes de contratarem obras 
e serviços”. No entanto, a lei não poderia deixar de lado 
possibilidades de dispensa e inexigibilidade deste proce-
dimento. Em verdade, tal princípio decorre do texto cons-
titucional:

Art. 37, XXI, CF - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumpri-
mento das obrigações.

“A contratação por meio da dispensa de licitação deve 
limitar-se a aquisição de bens e serviços indispensáveis ao 
atendimento da situação de emergência e não qualquer 
bem ou qualquer prazo. Conheça os casos de Dispensa 
fundamentados no artigo 24 da Lei nº 8666/93.

A licitação é dispensável quando:
- Em situações de emergência: exemplos de Casos de 

guerra; grave perturbação da ordem; calamidade pública, 
obras para evitar desabamentos, quebras de barreiras, for-
necimento de energia.

- Por motivo de licitação frustrada por fraude ou abu-
so de poder econômico: preços superfaturados, neste caso 
pode-se aplicar o artigo 48 parágrafo 3º da Lei nº 8666/93 
para conceder prazo para readaptação das propostas nos 
termos do edital de licitação.

- Intervenção no Domínio Econômico: exemplos de 
congelamento de preços ou tabelamento de preços.

- Dispensa para contratar com Entidades da Admi-
nistração Pública: Somente poderá ocorrer se não houver 
empresas privadas ou de economia mista que possam 
prestar ou oferecer os mesmos bens ou serviços. Exem-
plos de Imprensa Oficial, processamento de dados, re-
crutamento, seleção e treinamento de servidores civis da 
administração. 

- Contratação de Pequeno Valor: Materiais, produtos, 
serviços, obras de pequeno valor, que não ultrapassem o 
valor estimado por lei para esta modalidade de licitação.

- Dispensa para complementação de contratos: Ma-
teriais, produtos, serviços, obras no caso de rescisão con-
tratual, desde que atendida a ordem de classificação da 
licitação aceitas as mesmas condições oferecidas pelo li-
citante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente 
corrigido.

- Ausência de Interessados: Quando não tiver interes-
sados pelo objeto da licitação, mantidas, neste caso, todas 
as condições preestabelecidas em edital. 

- Comprometimento da Segurança Nacional: Quando 
o Presidente da República, diante de um caso concreto, 
depois de ouvido o Conselho de Defesa Nacional, deter-
mine a contratação com o descarte da licitação.

- Imóvel destinado a Administração: Para compra ou 
locação de imóvel destinado ao atendimento, cujas ne-
cessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor 
de mercado, segundo avaliação prévia. Deverá a Adminis-
tração formalizar a locação se for de ordem temporária ou 
comprá-lo se for de ordem definitiva.

- Gêneros Perecíveis: Compras de hortifrutigranjeiros, 
pão e outros gêneros perecíveis durante o tempo neces-
sário para a realização do processo licitatório correspon-
dente. 

- Ensino, pesquisa e recuperação social do preso: Na 
contratação de instituição brasileira dedicada a recupera-
ção social do preso, desde que a contratada detenha in-
questionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos na aplicação de suas funções.

- Acordo Internacional: Somente para aquisição de 
bens quando comprovado que as condições ofertadas são 
vantajosas para o poder público.

- Obras de Arte e Objetos Históricos: Somente se jus-
tifica a aplicação da dispensa de licitação se a finalidade 
de resgatar a peça ou restaurar for de importância para a 
composição do acervo histórico e artístico nacional.

- Aquisição de Componentes em Garantia: Caso a aqui-
sição do componente ou material seja necessário para ma-
nutenção de equipamentos durante o período de garantia. 
Deverá a Administração comprá-lo do fornecedor original 
deste equipamento, quando a condição de exclusividade 
for indispensável para a vigência do prazo de garantia. 

- Abastecimento em Trânsito: Para abastecimento de 
embarcações, navios, tropas e seus meios de deslocamento 
quando em eventual curta duração, por motivo de movi-
mentação operacional e for comprovado que compromete 
a normalidade os propósitos da operação, desde que o va-
lor não exceda ao limite previsto para dispensa de licitação.

- Compra de materiais de uso pelas forças armadas: 
Sujeito à verificação conforme material, ressaltando que as 
compras de material de uso pessoal e administrativo sujei-
tam-se ao regular certame licitatório.

- Associação de portadores de deficiência física: A con-
tratação desta associação deverá seguir as seguintes exi-
gências: Não poderá ter fins lucrativos; comprovar idonei-
dade, preço compatível com o mercado”5.

“Na inexigibilidade, a contratação se dá em razão da 
inviabilidade da competição ou da desnecessidade do pro-
cedimento licitatório. Na inexigibilidade, as hipóteses do 
artigo 25 da Lei 8666 de 1993, autorizam o administrador 
público, após comprovada a inviabilidade ou desnecessi-
dade de licitação, contratar diretamente o fornecimento do 
produto ou a execução dos serviços. É importante observar 
que o rol descrito neste artigo, não abrange todas as hi-
póteses de inexigibilidade. A licitação poderá ser inexigível 
quando:

* Fornecedor Exclusivo: 
- Exclusividade Comercial: somente um representan-

te ou comerciante tem o bem a ser adquirido, um grande 
exemplo disto seria medicamentos.
5 http://www.licitacao.net/
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